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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
OBRIGAÇÃO. LIQUIDEZ. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial manejado pelo ESTADO DE 

ALAGOAS em face de decisão do Tribunal de Justiça daquele Estado, que negou 

admissibilidade a recurso contra acórdão assim ementado:
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. TESE DE AFASTAMENTO DA 
REPERCUSSÃO DO ADICIONAL NO PERÍODO DE FÉRIAS E 
SOBRE A GRATIFICAÇÃO NATALINA. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. SENTENÇA QUE NÃO CONDENOU O ESTADO DE 
ALAGOAS AO PAGAMENTO DA ALUDIDA VERBA. APELO NÃO 
CONHECIDO NESSE PONTO. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA PERCEPÇÃO CONJUNTA DE 
SUBSÍDIO COM ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NÃO 
ACOLHIDA. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL 
SOBRE O VALOR DO SUBSÍDIO MÍNIMO DA CATEGORIA A QUE 
PERTENCE O SERVIDOR PÚBLICO. ORIENTAÇÃO FIXADA PELO 
PLENÁRIO DESTA CORTE DE JUSTIÇA NOS AUTOS DE 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA N° 
0500356-82.2015.8.02.0000. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. SENTENÇA PARCIALMENTE 
REFORMADA, PARA FIXAR A BASE DE CÁLCULO COMO SENDO 
O SUBSÍDIO MÍNIMO DA CATEGORIA A QUE PERTENCE A 
PARTE APELADA. ÍNDICES E TERMOS INICIAIS DE INCIDÊNCIA 
DOS JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. MODIFICAÇÃO EX OFFICIO. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
UNANIMIDADE.

No especial, alega-se que
o douto Tribunal de Alagoas equivocou-se em conceituar a obrigação em 
comento como líquida, afinal nos termos legais a obrigação de pagar o 
adicional de insalubridade seria com base no menor subsídio paga aos 
servidores estaduais e não da respectiva categoria como entendeu a citada 
Corte. O caráter controvertido da base de calculo do adicional afasta por si 
só qualquer liquidez da obrigação, violando veementemente os artigos 405 
do Código Civil e 240 do Código de Processo Civil, por ser de fato a 
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citação que constitui em mora o devedor.

Não foram apresentadas contrarrazões.

Após juízo negativo de admissibilidade, sobreveio o presente agravo.

Não foi ofertada contraminuta.

É o relatório. Decido.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Inviável ir contra a convicção do Tribunal a quo de que a obrigação é líquida, 

ante ao óbice da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, 

parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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